PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANA

TERMO DE REFERENCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 145/2024.

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referéncia tem por objeto a aquisicdo de materiais de limpeza e higiene
para suprir as necessidades das Secretarias Municipais de Educacdo; de Salde; de Assisténcia Social
e Assuntos da Familia e de Administragdo, conforme especificacdo contida nos anexos e neste Termo

de Referéncia, partes integrantes do Edital.
2. ESPECIFICACAO, QUANTIDADES E VALORES

2.1. As especificagdes, quantidades e valores sdo as constantes abaixo, sendo parte integrante do edital

convocatorio.

357379

479541

352073
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—7 PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP E EQUIPARADAS — LEI

COMPLEMENTAR 123/06

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP E EQUIPARADAS — LEI
OMPLEMENTAR 123/06

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP E EQUIPARADAS — LEI
COMPLEMENTAR 123/06

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP E EQUIPARADAS — LEI
COMPLEMENTAR 123/06

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP E EQUIPARADAS — LEI
COMPLEMENTAR 123/06

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP_E EQUIPARADAS — LEI
COMPLEMENTAR 123/06

438150 UND 5050
234665 UND 1230
485390 FR 850
449798 FR 6750
304403 EMB 5470
350631 UND 1900
484679 UND 550
304925 UND 900

71650 UND 573
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—7 PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP_E EQUIPARADAS — LEI
OMPLEMENTAR 123/06

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP E EQUIPARADAS — LEI
COMPLEMENTAR 123/06

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP E EQUIPARADAS — LEI
COMPLEMENTAR 123/06

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP E EQUIPARADAS — LEI
COMPLEMENTAR 123/06

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP E EQUIPARADAS - LE

OMPLEMENTAR 123/06

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP E EQUIPARADAS — LEI
OMPLEMENTAR 123/06

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP E EQUIPARADAS — LEI
OMPLEMENTAR 123/06

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP E EQUIPARADAS - LE
OMPLEMENTAR 123/06

478331 MLL 700
298406 UND 1720
405276 FR10 6150
434965 UND 2600
328456 PCT 1480
366700 PAR 520
366699 PAR 620
460706 UND 500
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP E EQUIPARADAS — LEI
COMPLEMENTAR 123/06
444433 UND 50
PREFERENCIAL PARA EMPRESAS ME/EPP E EQUIPARADAS — LEI
COMPLEMENTAR 123/06
443004 PCT 17000
339700 FR 3105
299605 CX 910
441933 UND 50
321573 UND 210
307885 UND 170
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28 327952 FR 415
29 451961 EMB 550
30 435440 TUBO 4100
31 295423 UND 4600
32 261168 FR 1500
33 484680 UND 2550
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3 463222 FR 2170
35 398861 UND 8550
36 227903 UND 440
37 331870 UND 1090
38 434597 MLL 2300
39 481018 PCT 8450
40 481020 UND 6800
41 452005 UND 3000
42 319163 UND 3440
43 460705 UND 500
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44 224565 EMB 1750
45 346030 KG 144
46 481024 FR 1350
4 449771 FR 820
48 432054 UND 1615
49 383315 UND 135
50 442561 UND 120
51 366698 PAR 830
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52 471345 cX 160
53 255018 UND 77

4 264469 UND 43

55 229703 UND 118
56 283504 UND 225
57 396308 UND 1900
58 438326 UND 1200
59 437511 UND 30

60 458825 PT 200
61 446184 UND 230
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62 471300 UND 230
63 446183 UND 160
64 238644 UND 60

65 446183 UND 830
66 332971 CX/PCT 6130
67 470833 PCT 1110
68 481229 PCT 850
69 372616 PCT 1220
70 397370 FR 1360
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ESTADO DO PARANA

285785

215910

416699

260082

428616

406214

402414

2.2.  Valor total do processo R$ 1.077.473,59 (um milh&o setenta e sete mil quatrocentos e setenta

e trés reais e cinquenta e nove centavos).
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
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2.3. Havera aplicacdo exclusiva ou com cota reservada para ME e EPP local e regional no presente
processo.

2.4.0 objeto desta contratacdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo.

2.5. Os itens que compdem o0 processo sdo caracterizados como comuns, em razdo de se enquadrarem
como materiais de limpeza e higiene.

2.6. O prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura e
publicacdo do contrato, podendo ser prorrogavel, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.
2.7. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relacdo a vigéncia da

contratacao.

3.FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO
3.1. A Fundamentacéo da Contratacao se faz necessaria conforme justificativa que segue abaixo:

Justificamos nossa solicitagdo para realizagdo de processo, visando a AQUISICAO DE
MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO
DE BANDEIRANTES, expondo os seguintes argumentos que tornam necessaria a solicitagdo em
guestao:

. De acordo a necessidade de se garantir um servigo de qualidade
a todos, a fim de manter os prédios e espacos publicos higienizados e aptos para utilizacao tanto
pelos contribuintes quanto pelos servidores publicos.

. Considerando a importancia dos materiais de limpeza e higiene
serem imprescindiveis aos anseios dos setores da saude, educacdo, administracdo e demais
secretarias aqui descritas, pois séo utilizados diariamente nas dependéncias de todas as Secretarias
de responsabilidade do municipio de Bandeirantes.

. Conforme a necessidade de processo anual para aquisicdo desses
bens, a fim de repor o estoque de materiais de limpeza e higiene utilizados diariamente nas
dependéncias de todas as Secretarias de responsabilidade do municipio de Bandeirantes.

. Considerando que em virtude de ser uma aquisicao rotineira e de
extrema necessidade para 0s servigos publicos municipais, 0 ndo cumprimento da aquisicdo pode
comprometer o desempenho dos servigcos prestados pelos setores das secretarias demandantes.

. Considerando que se trata de aquisicdes indispensaveis para
atender as demandas das Secretarias do Municipio, devemos garantir e dar continuidade ao bom
funcionamento dos servicos essenciais que atende as diversas Secretarias, garantindo assim um
ambiente saudavel paras seus servidores, bem como para a populacdo que recorre as suas
reparticdes buscando por atendimento.

Pelo exposto, entendemos estar plenamente justificada nossa solicitacédo
para a aquisicdo de material de limpeza e higiene. Esta medida é crucial para atender as
necessidades dos setores acima mencionados, garantindo a continuidade do bom funcionamento
dos servigos essenciais que atende as diversas Secretarias.
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3.2.0 objeto da contratagdo esta previsto no Plano de Contratacdes Anual 2024], publicado no Diério
Oficial Eletronico no dia 03 de abril de 2024, paginas 02, 28, 32, 39, 49 e 67.

4, DESCRI(;AO DA SOLUQAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETOE ESPECIFICAQAO DO PRODUTO

4.1. Os itens inclusos sd@o materiais de consumo, onde serdo adquiridos conforme a demanda destas
secretarias e sera solicitado que a validade dos materiais de limpeza e higiene seja prolongada, para
que possa garantir sua utilizagdo dentro do periodo desejado e dessa forma ndo haja perda dos itens
solicitados.

5.REQUISITOS DA CONTRATAQAO

Sustentabilidade:

5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descri¢cdo do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratacdes Sustentaveis:
5.2.[Para os itens solicitados ou para aqueles que se enquadram na exigéncia, so sera admitida a oferta
de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, conforme a Lei n®6.360, de 1976 e Decreto

n° 8.077, de 2013.] |

|
Subcontratacdo

5.4.N&o é admitida a subcontratacdo do objeto contratual. |

Garantia da contratagédo
5.5. N&o havera exigéncia da garantia da contratagdo dos Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

6. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

Condicoes de Entrega

6.1. O prazo de entrega dos produtos é de até 20 (vinte) dias Uteis, onde os pedidos serdo feitos de
forma parcelada conforme a necessidade dos setores das secretarias demandantes.

.6.2. Caso ndo seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razoes
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogacéo de
prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e forga maior.

6.3. Os produtos deverdo ser entregues nos seguintes enderecos: Almoxarifado Central: Avenida

Prefeito Moacyr Castanho n°1434, Centro; Secretaria de Sadude: rua Prefeito José Mario Junqueira,
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numero 661, Centro; Secretaria de Assisténcia Social e Assuntos de Familia: rua Dino Veiga, 29,
Centro; Secretaria da Educacao: Avenida Edelina Meneghel Rando, 1.365, Centro ou de acordo com
a solicitagdo de fornecimento/empenho. Horario de recebimento: 7h30min as 11h30min / 13h as 17h
de segunda a sexta-feira: |

6.4. Os materiais de limpeza e higiene desta contratacdo, deverdo ser entregues pelos fornecedores,
conforme especificacdes definidas em Edital, onde o fornecedor devera assumir todas e quaisquer
reponsabilidades por todas as providéncias e obrigacdes na legislacéo especifica sobre a qualidade e
especificacdo dos insumos e equipamentos que deverao ser entregues.

6.5. Considerando o art.7° do Decreto n° 8.077/2013 determina que os produtos de que trata a Lei n°
6.360, de 1976, devem ser registrados na ANVISA.

6.6. Os materiais de limpeza e higiene poderdo ser encaminhados de forma parcelada, nos enderegos
indicados pelas secretarias, juntamente com o pedido.

6.7. Os materiais de limpeza e higiene serdo recebidos provisoriamente pelo(a) responsavel pelo
acompanhamento e fiscalizacdo do contrato, para feito de posterior verificacdo de sua conformidade
com as especificagOes constantes no Termo de Referéncia, na proposta.

6.8. Os materiais de limpeza e higiene devem estar embalados de acordo com a nota fiscal/empenho,
ndo enviando materiais/produtos de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem.

6.9. Os materiais de limpeza e higiene ndo devem apresentar avarias ou adulteragdes.

6.10. Os materiais de limpeza e higiene deverao ter prazo de validade minimo de 15 meses da data de
entrega e no minimo 75% de sua validade, contados da data de fabricacé&o.

6.11. Deverdo ser observadas as condicdes especificas de armazenamento e de transporte dos produtos
adquiridos, objetivando a garantia da estabilidade dos mesmaos.

6.12. Os materiais de limpeza e higiene poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes
do recebimento provisorio, quando em desacordo com as especificacbes constantes no Termo de
Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar da
notificacdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicacéo das penalidades.

6.13. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de até 8 (oito) dias Uteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracdo, apos a verificagdo da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitacdo mediante termo detalhado.

6.14. Na hipotese de a verificacdo a que se refere o subitem anterior nédo ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-& como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento

do prazo.
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6.15. O recebimento provisorio ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuizos resultantes da incorreta execucao o contrato.

6.16. O fornecedor ndo podera realizar a cobranca de frete no envio das mercadorias e também quando
houver a necessidade de retirada dos produtos, sera de responsabilidade da contratada.

6.17. Caso haja a necessidade em substituir marcas, a contratada devera encaminhar documento com

a justificativa, para a apreciagdo da contratante.

Garantia, manutencéo e assisténcia técnica
6.18. Ndo sera solicitada a garantia, manutencao e assisténcia técnica, pois ndo se enquadram no objeto

do processo. |

7.MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

7.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de
sua inexecucéo total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

7.3. As comunicac@es entre 0 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

7.4.0 6rgéo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogéo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Ap0s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o 6rgao ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reuniao inicial para apresentacdo do plano de fiscalizacao,
que contera informac6es acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das
estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de execugdo da contratada, quando
houver, do método de aferi¢do dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros.

7.6. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos conforme portaria de nomeacao.

7.7.0 fiscal técnico do contrato acompanhara a execuc¢éo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condicOes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administracdo.
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7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato, com a descricdo do que for necessario para a
regularizagéo das faltas ou dos defeitos observados.

7.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird
notificacdes para a correcdo da execucdo do contrato, determinando prazo para a correcao.

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo habil, a situacdo que
demandar deciséo ou adogéo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso.

7.7.4.No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacdo tempestiva ou a prorrogacao contratual.
7.8. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutencdo das condi¢cdes de habilitacdo da
contratada, acompanhara o empenho, 0 pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatorios pertinentes, caso
necessario.

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obriga¢cfes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuara tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

7.9. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscaliza¢do do
contrato contendo todos os registros formais da execucdo no historico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteracdes e das prorrogacdes
contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequacGes do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administracéo.

7.9.1. O gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condi¢fes de habilitacdo da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidagdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais.

7.9.2. O gestor do contrato acompanhard os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execucao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

7.9.3. O gestor do contrato emitird documento comprobatorio da avaliacdo realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado,
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com mencao ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigages.

7.9.4. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de
responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido pela comissdo processante ou
pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

7.10. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagédo ou prorrogacédo contratual
7.11. O gestor do contrato devera elaborara relatdrio final com informacdes sobre a consecucgédo dos
objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administracao.

7.12. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato serd anual, conforme disposto na Lei Federal
n.2 10.192, de 2001, utilizando-se o indice, caso seja o0 contrato prorrogado e sua execucao/vigéncia
exceda o prazo estipulado neste edital, o preco podera ser revisado segundo o indice INPC, IPCA ou
outro que apresente mais vantajosidade para a administracdo publica, exclusivamente para as
obrigac0es iniciadas e concluidas ap0s a ocorréncia da anualidade, com data-base vinculada a data do

orcamento estimado.

8.CRITERIOS DE MEDI(;AO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

8.1. Os bens/insumos serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel pelo
acompanhamento e fiscalizagcdo do contrato, para efeito de posterior verificacdo de sua conformidade
com as especificacOes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

8.2. Os bens/insumos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisorio, quando em desacordo com as especificacbes constantes no Termo de Referéncia e na
proposta, devendo ser substituidos no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar da notificacdo da
contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicacdo das penalidades.

a contar do recebimento da nota

8.3. O recebimento definitivo ocorrerd no prazo de 8 (oito) dias Uteis,
fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracéo, apds a verificacdo da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitagdo mediante termo detalhado.
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8.4. O prazo para recebimento definitivo poderd ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do
atendimento das exigéncias contratuais.

8.5. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimenséo, qualidade e quantidade,
comunicando-se a empresa para emissao de Nota Fiscal no que pertence a parcela incontroversa da
execucéo do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento.

8.6. O prazo para a solugédo, pelo contratado, de inconsisténcias na execugdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela Administracédo
durante a analise prévia a liquidacdo de despesa, ndo sera computado para os fins do recebimento
definitivo.

8.7. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucao do contrato.
Liquidacéo

8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez dias uteis
para fins de liquidagdo, na forma desta secéo, prorrogaveis por igual periodo, conforme a legislacéo
aplicavel.

8.9. Para fins de liquidacdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranca equivalente apresentado expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

a) 0 prazo de validade;

b) a data da emissdo;

c) os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

d) periodo respectivo de execugdo do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

8.10. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovacgdo da regularizacdo da
situacdo, sem 6nus ao contratante;

8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovacdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos.
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8.12. A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das
condi¢es de habilitacdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participa¢do em
licitacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, que implique proibigdo de contratar com o Poder Publico,
bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

8.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade do contratado, sera providenciada
sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

8.14. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 0rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessarias a rescisdo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

8.16. Havendo a efetiva execu¢do do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacéo junto ao SICAF.
Prazo de pagamento

8.17. O pagamento seré efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal.
8.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacéo,
mediante aplicacdo do indice Nacional de Precos ao Consumidor para fins de correcdo monetaria.
Forma de pagamento

8.19. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

8.20. Seré considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para
pagamento.

8.21. Quando do pagamento, seré efetuada a retencéo tributéria prevista na legislagéo aplicavel.
8.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos
na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacéo vigente.

8.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°

123, de 2006, ndo sofrera a retencdo tributaria quanto aos impostos e contribui¢des abrangidos por
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aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovacao, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

Forma de selec&o e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor serd selecionado por meio da realizacdo de procedimento de REGISTRO DE
PRECOS, na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adocdo do critério de
julgamento pelo MENOR PREGCO POR ITEM. |

Exigéncias de habilitacdo

9.2. Para fins de habilitacdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitacéo juridica

Observacdo: O item 8.3. foi excluido desse Termo de Referéncia, pois 0 mesmo nédo se aplica ao
objeto contratado.

9.4. Empresario individual: inscri¢do no Registro Pablico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi¢cdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.6. Sociedade empreséria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscri¢do do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; [MM42]

9.7. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede,
conforme a legislag&o aplicavel.

9.8. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores;

9.9. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscri¢do do ato constitutivo

da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil
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das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacéo no
Registro onde tem sede a matriz.

9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n®5.764, de 16 de dezembro
1971.

9.10.1. No que se refere a cooperativa, devera possuir ainda o objeto social compativel: Como regra

geral, é possivel a participacdo de cooperativas em licitacdes desde que o objeto social da cooperativa

seja compativel com o objeto licitado.

Observacdo: Os itens 9.11 até 9.14, foram excluidos desse Termo de Referéncia, pois 0s mesmos
nao se aplicam ao objeto contratado.

N&o serd permitida a participacdo de empresas em regime de consércio, conforme justificativa
técnica e econémica constante do procedimento administrativo, pois a participacdo de consorcios
envolve contratacOes de grande vulto e/ou alta complexidade técnica. Portanto, o presente processo
ndo prevé as condi¢des de participacao de empresas reunidas em consércio, uma vez que ndo possuia

tais caracteristicas.

Habilitacao fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certiddao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
a Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.17.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

9.18. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da

Consolidacgéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;
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9.19. Prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicilio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados ao
objeto contratual, devera comprovar tal condi¢do mediante a apresentacdo de declaracdo da Fazenda
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estard

dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificacdo Econdmico-Financeira

9.23. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na licitacdo, ou de
sociedade simples;

9.24. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

Observacao: Os itens 8.25 até 8.30 foram excluidos desse Termo de Referéncia, pois 0s mesmos nao
se aplicam ao objeto contratado.

A habilitagdo econdmico-financeira visa a demonstrar a aptiddo econdmica do licitante para cumprir

as obrigacdes decorrentes do futuro contrato.

Qualificacdo Técnica

9.31. Atestado de capacidade técnica-operacional emitido por no minimo 01 (um) érgdo publico ou
privado comprovando a especialidade no objeto do presente edital, compreendendo caracteristicas,
quantidades e prazos emitidos em nome da matriz ou da filial do fornecedor, desde que comprovado
por qualquer vinculo empregaticio ou simples contrato de prestagdo de servigos. O atestado devera
comprovar pelo menos o quantitativo de 15% do objeto.

9.31.1. O fornecedor disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovacédo da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracéo, copia do contrato que deu suporte
a contratacdo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

9.32. Néo serd exigido a qualificacdo tecnico-profissional, pois se torna mais comum em obras e

servicos de engenharia, devida a complexidade da contratacéo.
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A justificativa para solicitar atestados de capacidade técnica em licitagbes & garantir que o
contratante terd a garantia de que o servigo serd realizado por uma empresa ou profissional que
tenha experiéncia prévia em atividades semelhantes e que possua a habilidade necessaria para
executa-las de forma adequada. Isso minimiza o risco de atrasos, erros ou problemas durante a
execucao do servico contratado.

Além disso, a apresentacdo de atestados de capacidade técnica é uma forma de incentivar a
concorréncia saudavel entre os licitantes, ja que as empresas ou profissionais que ndo possuem
experiéncia ou habilidades suficientes para realizar o servico de forma adequada néo seréo capazes

de apresentar os documentos solicitados e, portanto, ndo serdo selecionados.

9.33. As empresas deverdo possuir Licenca Sanitéria Estadual ou Municipal, compativel com a

atividade de distribuicao de produtos para limpeza e higiene.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAOQ!

10.1. O custo estimado total da contratacdo é de R$ 1.077.473,59 (um milhdo setenta e sete mil
quatrocentos e setenta e trés reais e cinquenta e nove centavos), conforme custos unitarios apostos na

[tabela acima].

\
11. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

DOTACAO DESCRICAO RECURSO
245 - 09.001.08.244.0801.2056.3.3.90.30.00 | MANUTENCAO DA | 00000/00000.01.07.00.00.1.500.0000
SECRETARIA DE ACAO SOCIAL

E ASSUNTOS DE FAMILIA
287 - 09.001.08.244.0813.2058.3.3.90.30.00 | BLOCO PROTEGAO BASICA 04002/00934.09.06.06.06.1.660.0000

290 - 09.001.08.244.0814.2061.3.3.90.30.00 | BLOCO GESTAO DO SUAS 04001/00933.09.06.06.19.1.660.0000
290 - 09.001.08.244.0814.2061.3.3.90.30.00 | BLOGO GESTAO DO SUAS 00934/00934.09.06.06.06.1.660.0000
294 - 09.001.08.244.0815.2060.3.3.90.30.00 | BLOCO IGD — BOLSA FAMILIA | 04000/00940.09.06.06.25.1.660.0000
81-03.002.12.361.1219.6032.3.3.90.30.00 | MANUTENCAO DA | 00103/00103.01.01.00.00.1.500.1001
EDUCACAO TRANSF.
CONSTITUCIONAL
108 -03.002.12.361.1242.6033.3.3.90.30.00 | MANUTENCAO DA | 00104/00104.01.01.00.00.1.500.1001
EDUCACAO IMPOSTOS VINC.
EDUCACAO
128-03.003.12.361.1202.6026.3.3.90.30.00 | SALARIO EDUCACAO 00107/00107.99.01.00.00.1.550.0000
135-03.003.12.365.1204.6027.3.3.90.30.00 | MANUTENCAO DOS | 00103/00103.01.01.00.00.1.500.1001

CENTROS MUNICIPAIS DE
EUCACAO (CMEI)
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135-03.003.12.365.1204.6027.3.3.90.30.00

MANUTENCAO DOS
CENTROS MUNICIPAIS DE
EUCACAO (CMEI)

00104/00104.01.01.00.00.1.500.1001

142 -03.004.12.361.1203.6029.3.3.90.30.00

MANUTENGAO DAS ESCOLAS
MUNICIPAIS

00103/00103.01.01.00.00.1.500.1001

323-11.001.10.122.1003.6069.3.3.90.30.00 | MANUTENCAO DA | 00303/00303.01.02.00.00.1.500.1002
SECRETARIA DE SAUDE

340-11.002.10.301.1018.6071.3.3.90.30.00 | BLOCO CUSTEIO DOS | 00494/00494.09.02.06.20.1.600.0000
SERVICOS  PUBLICOS DE
SAUDE AT. BASICA - FEDERAL

352-11.002.10.301.1097.6057.3.3.90.30.00 | INCENTIVO FINANCEIRO | 00351/00494.09.02.05.20.1.621.0000
CUSTEIO - ESTADO

363 -11.003.10.302.1022.6073.3.3.90.30.00 | BLOCO CUSTEIO DOS | 00494/00494.09.02.06.20.1.600.0000
SERVICOS  PUBLICOS DE
SAUDE ASSIST. AMB. -
FEDERAL

368 - 11.004.10.305.1006.2079.3.3.90.30.00 | ECD-  EPIDEMIOLOGIA E | 00510/00510.01.07.00.00.1.753.0000

CONTROLE DE DOENCAS

388-11.006.10.301.1001.6083.3.3.90.30.00

MANUTENCAO DA ATENCAO
BASICA

00303/00303.01.02.00.00.1.500.1002

36-02.003.06.181.0411.2014.3.3.90.30.00

MANUTENCAO DO CORPO DE
BOMBEIROS - FUNREBOM

00515/00515.99.99.00.00.1.759.0000

45 - 02.005.04.153.0410.2016.3.3.90.30.00

MANUTENCAO DO CORPO DE
BOMBEIROS - FUNREBOM

00000/00000.01.07.00.00.1.500.0000

26 - 02.003.04.122.0405.2012.3.3.90.30.00 | MANUTENCAO DA | 00511/00511.01.07.00.00.1.753.0000
SECRETARIA DE
ADMINISTRACAO

26 - 02.003.04.122.0405.2012.3.3.90.30.00 | MANUTENGCAO DA | 00000/00000.01.07.00.00.1.500.0000
SECRETARIA DE

ADMINISTRACAO

11.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos

consignados no Orgamento.

11.2. A contratacdo sera atendida pela seguinte dotacéo:

11.3. A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada ap0s aprovacao da Lei

Orcamentaria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Bandeirantes, 05 de agosto de 2024,
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Alexandro Beretta

Secretario Municipal de Saude

Ana Carolina de Andrade Leite Bisetto

Secretaria Municipal de Assisténcia Social e Assuntos da Familia

Nelci Maria Martins de Queir6z

Secretaria Municipal de Educacdo e Cultura

Claudia Janz da Silva
Secretaria de Administragdo
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	1.1.  O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de materiais de limpeza e higiene para suprir as necessidades das Secretarias Municipais de Educação; de Saúde; de Assistência Social e Assuntos da Família e de Administração, conforme es...
	2. ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADES E VALORES
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	• De acordo a necessidade de se garantir um serviço de qualidade a todos, a fim de manter os prédios e espaços públicos higienizados e aptos para utilização tanto pelos contribuintes quanto pelos servidores públicos.
	• Considerando a importância dos materiais de limpeza e higiene serem imprescindíveis aos anseios dos setores da saúde, educação, administração e demais secretarias aqui descritas, pois são utilizados diariamente nas dependências de todas as Secretari...
	• Conforme a necessidade de processo anual para aquisição desses bens, a fim de repor o estoque de materiais de limpeza e higiene utilizados diariamente nas dependências de todas as Secretarias de responsabilidade do município de Bandeirantes.
	• Considerando que em virtude de ser uma aquisição rotineira e de extrema necessidade para os serviços públicos municipais, o não cumprimento da aquisição pode comprometer o desempenho dos serviços prestados pelos setores das secretarias demandantes.
	• Considerando que se trata de aquisições indispensáveis para atender as demandas das Secretarias do Município, devemos garantir e dar continuidade ao bom funcionamento dos serviços essenciais que atende às diversas Secretarias, garantindo assim um am...
	Pelo exposto, entendemos estar plenamente justificada nossa solicitação para a aquisição de material de limpeza e higiene. Esta medida é crucial para atender às necessidades dos setores acima mencionados, garantin...
	3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024], publicado no Diário Oficial Eletrônico no dia 03 de abril de 2024, páginas 02, 28, 32, 39, 49 e 67.

	4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
	4.1.  Os itens inclusos são materiais de consumo, onde serão adquiridos conforme a demanda destas secretarias e será solicitado que a validade dos materiais de limpeza e higiene seja prolongada, para que possa garantir sua utilização dentro do período...
	5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	Sustentabilidade:
	5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
	5.2. [Para os itens solicitados ou para aqueles que se enquadram na exigência, só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, conforme a Lei nº 6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 2013.]
	Subcontratação
	5.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	Garantia da contratação
	5.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
	6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Condições de Entrega
	6.1. O prazo de entrega dos produtos é de até 20 (vinte) dias úteis, onde os pedidos serão feitos de forma parcelada conforme a necessidade dos setores das secretarias demandantes.
	.6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso for...
	6.3. Os produtos deverão ser entregues nos seguintes endereços: Almoxarifado Central: Avenida Prefeito Moacyr Castanho nº1434, Centro; Secretaria de Saúde: rua Prefeito José Mário Junqueira, número 661, Centro; Secretaria de Assistência Social e Assun...
	6.4. Os materiais de limpeza e higiene desta contratação, deverão ser entregues pelos fornecedores, conforme especificações definidas em Edital, onde o fornecedor deverá assumir todas e quaisquer reponsabilidades por todas as providências e obrigações...
	6.5. Considerando o art.7º do Decreto nº 8.077/2013 determina que os produtos de que trata a Lei nº 6.360, de 1976, devem ser registrados na ANVISA.
	6.6. Os materiais de limpeza e higiene poderão ser encaminhados de forma parcelada, nos endereços indicados pelas secretarias, juntamente com o pedido.
	6.7. Os materiais de limpeza e higiene serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para feito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência,...
	6.8. Os materiais de limpeza e higiene devem estar embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando materiais/produtos de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem.
	6.9. Os materiais de limpeza e higiene não devem apresentar avarias ou adulterações.
	6.10. Os materiais de limpeza e higiene deverão ter prazo de validade mínimo de 15 meses da data de entrega e no mínimo 75% de sua validade, contados da data de fabricação.
	6.11. Deverão ser observadas as condições específicas de armazenamento e de transporte dos produtos adquiridos, objetivando a garantia da estabilidade dos mesmos.
	6.12. Os materiais de limpeza e higiene poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no praz...
	6.13. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 8 (oito) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceit...
	6.14. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	6.15. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução o contrato.
	6.16. O fornecedor não poderá realizar a cobrança de frete no envio das mercadorias e também quando houver a necessidade de retirada dos produtos, será de responsabilidade da contratada.
	6.17. Caso haja a necessidade em substituir marcas, a contratada deverá encaminhar documento com a justificativa, para a apreciação da contratante.
	Garantia, manutenção e assistência técnica
	6.18. Não será solicitada a garantia, manutenção e assistência técnica, pois não se enquadram no objeto do processo.
	7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenteS,S o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações c...
	7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos conforme portaria de nomeação.
	7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documen...
	7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competê...
	7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrê...
	7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risc...
	7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a ...
	7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, bas...
	7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão processante ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, con...
	7.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual
	7.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	7.12. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice, caso seja o contrato prorrogado e sua execução/vigência exceda o prazo estipulado neste edital, o preço...
	8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	Recebimento do Objeto
	8.1. Os bens/insumos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterio...
	8.2. Os bens/insumos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dia...
	8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 8 (oito) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação ...
	8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será...
	8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	Liquidação
	8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação aplicável.
	8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a) o prazo de validade;
	b) a data da emissão;
	c) os dados do contrato e do órgão contratante;
	d) período respectivo de execução do contrato;
	e) o valor a pagar; e
	f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a...
	8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante c...
	8.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique...
	8.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo po...
	8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento...
	8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	Prazo de pagamento
	8.17. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal.
	8.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor p...
	Forma de pagamento
	8.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	8.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	8.21.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	8.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	8.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ULei Complementar nº 123, de 2006U, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condici...
	9.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
	Exigências de habilitação
	9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	Habilitação jurídica
	Observação: O item 8.3. foi excluído desse Termo de Referência, pois o mesmo não se aplica ao objeto contratado.
	9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercanti...
	9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qu...
	9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Em...
	9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art...
	9.10.1. No que se refere a cooperativa, deverá possuir ainda o objeto social compatível: Como regra geral, é possível a participação de cooperativas em licitações desde que o objeto social da cooperativa seja compatível com o objeto licitado.
	Observação: Os itens 9.11 até 9.14, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não se aplicam ao objeto contratado.
	Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, conforme justificativa técnica e econômica constante do procedimento administrativo, pois a participação de consórcios envolve contratações de grande vulto e/ou alta complexidade té...
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral a Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédit...
	9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-...
	9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal  do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal   relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equival...
	9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadua...
	Qualificação Econômico-Financeira
	9.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;
	9.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.
	Observação: Os itens 8.25 até 8.30 foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não se aplicam ao objeto contratado.
	A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato.
	Qualificação Técnica
	9.31. Atestado de capacidade técnica-operacional emitido por no mínimo 01 (um) órgão público ou privado comprovando a especialidade no objeto do presente edital, compreendendo características, quantidades e prazos emitidos em nome da matriz ou da fili...
	9.31.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e loc...
	9.32. Não será exigido a qualificação técnico-profissional, pois se torna mais comum em obras e
	serviços de engenharia, devida a complexidade da contratação.
	A justificativa para solicitar atestados de capacidade técnica em licitações é garantir que o contratante terá a garantia de que o serviço será realizado por uma empresa ou profissional que tenha experiência prévia em atividades semelhantes e que poss...
	Além disso, a apresentação de atestados de capacidade técnica é uma forma de incentivar a concorrência saudável entre os licitantes, já que as empresas ou profissionais que não possuem experiência ou habilidades suficientes para realizar o serviço de ...
	9.33.  As empresas deverão possuir Licença Sanitária Estadual ou Municipal, compatível com a atividade de distribuição de produtos para limpeza e higiene.
	10.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO]
	10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.077.473,59 (um milhão setenta e sete mil quatrocentos e setenta e três reais e cinquenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na [tabela acima].
	11.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento.
	11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	Bandeirantes, 05 de agosto de 2024.
	__________________________________
	Alexandro Beretta
	Secretário Municipal de Saúde
	____________________________
	Ana Carolina de Andrade Leite Bisetto
	Secretária Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família
	____________________________
	Nelci Maria Martins de Queiróz
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	____________________________
	Claudia Janz da Silva
	Secretária de Administração

